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INDICAÇÃO  Nº  992,  DE  2003

INDICAMOS, com fundamento no que dispõe o artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine estudos e a adoção, em caráter de urgência, das medidas necessárias à exigência de diploma de nível superior ou habilitação legal para o ingresso, através de concurso público, da série de classe de Agente de Telecomunicações Policial, cargo de carreira da Polícia Civil, incluindo no artigo 5º, inciso III da Lei Complementar 494/86 a alínea “c” constando a série de classe de Agente de Telecomunicações Policial.

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar 494, de 24 de dezembro de 1.986 dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretaria da Segurança Pública escalonadas de acordo com as exigências de capacitação para  o desempenho das atividades policiais.

A mencionada espécie normativa foi alterada, em setembro do ano 2.002 pela Lei Complementar 929 que modificou tais exigências de capacitação para o ingresso nas séries de classes sendo necessário para o ingresso nas carreiras de escrivão e investigador de polícia o nível superior.

Entretanto, nessa modificação legislativa a carreira de agente de telecomunicações policial permaneceu com a exigência do certificado de conclusão no ensino médio, não acompanhando as carreiras de escrivão e investigador de polícia que passaram a ter a exigência do nível superior.

Ocorre, que não faz qualquer sentido e, acreditamos ter sido até um equívoco da Lei Complementar 929/02 ter excluído a carreira de agente de telecomunicações policial da necessidade do nível superior para a sua habilitação, já que as carreiras de escrivão, investigador e agente de telecomunicações sempre tiveram as mesmas 

exigências para o ingresso, como o certificado de conclusão no ensino médio e o concurso de duas fases onde é verificado os conhecimentos das mesmas matérias acadêmicas, isso sem falar da equivalência entre os salários das três carreiras mencionadas.

Assim, pelos motivos expostos, é que indicamos ao Exmo. Senhor Governador por ser, s.m.j., de sua competência exclusiva, a alteração da Lei Complementar 494 de 24 de dezembro de 1.986, para incluir em seu artigo 5º, inciso III a carreira de agente de telecomunicações policial e dessa forma restabelecer a coerência e justiça nas carreiras policiais, além de ser uma reivindicação da classe.

Sala das Sessões, em 26/06/2003

a) Romeu Tuma
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